
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.574 - PR (2014/0188972-8)

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : M P DE J T (MENOR)
REPR. POR : A P DE J 
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA 

EMENTA

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. DIREITO LÍQUIDO E CERTO. 
COMPROVAÇÃO DA NECESSIDADE DO TRATAMENTO. 
NOVO EXAME FÁTICO-PROBATÓRIO. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. ART. 196 DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL. 
DIREITO À VIDA E À SAÚDE. FUNDAMENTAÇÃO 
CONSTITUCIONAL. CRIANÇA. PROTEÇÃO INTEGRAL E 
PRIORIDADE ABSOLUTA. DECISÃO AGRAVADA MANTIDA. 
IMPROVIMENTO.  
1. O Tribunal de origem, com base no substrato fático-probatório, 
asseverou que a documentação acostada aos autos era suficiente para 
comprovar o direito líquido e certo reclamado, ou seja, a necessidade do 
tratamento pleiteado, sendo que a reforma de tal entendimento 
esbarraria na Súmula 7/STJ. 
2. Não se conhece do recurso especial quando o Tribunal de origem 
analisa a questão posta nos autos com fundamentos de índole 
eminentemente constitucional. 
3. Tendo em conta o diferencial, na espécie, de que o beneficiário da 
prestação se trata de criança, não há dúvida de que o atendimento da 
sua pretensão à obtenção de remédio deve-se à primazia que decorre da 
doutrina da proteção integral e do princípio da prioridade absoluta, 
positivados no art. 227 da Constituição Federal e, especificamente no 
tocante à saúde, nos arts. 11 e seguintes do ECA e, ainda, no art. 24 da 
Convenção Internacional dos Direitos da Criança, ratificada pelo 
Decreto Presidencial 99.710/90.
4. Agravo regimental a que se nega provimento. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da PRIMEIRA 
TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Regina Helena 
Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do TRF 1ª Região), Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília (DF), 25 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.574 - PR (2014/0188972-8)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ 
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : M P DE J T (MENOR)
REPR. POR : A P DE J 
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): Trata-se de 

agravo regimental interposto contra decisão que negou provimento ao agravo em recurso 

especial; pela incidência do óbice previstos na Súmula 7/STJ, pois, no caso, afastar a conclusão 

do acórdão local quanto à adequação da via eleita e à existência de direito líquido demandaria o 

reexame de provas; e, também, por ter sido a controvérsia decidida à luz de fundamentos 

eminentemente constitucionais, insuscetíveis de serem revistos em sede de recurso especial. 

Sustenta o agravante, em resumo, que "não se mostra necessário novo 

revolvimento do acervo fático probatório, mas tão somente a requalificação jurídica dos 

fatos narrados no acórdão local" (fl. 434), bem como afirma que o acórdão de origem decidiu 

a questão à luz da legislação infraconstitucional.

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado. 

É o relatório. 
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 556.574 - PR (2014/0188972-8)
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO SÉRGIO KUKINA (Relator): A irresignação 

não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logra desenvolver 

argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, que ora 

submeto ao Colegiado para serem confirmados (fls. 422/426): 

Em relação à dita ofensa ao art. 1º da Lei n.º 12.016/09 e quanto 
ao cabimento do mandado de segurança, o Tribunal de origem 
firmou o entendimento de que os documentos constantes dos autos 
são aptos a demonstrar o direito líquido e certo pleiteado, como se 
vê do seguinte trecho do acórdão recorrido (fl. 326):

Primeiramente, cumpre ressaltar que não há que se falar em 
inadequação da via eleita, bem como na necessidade de 
dilação probatória para a comprovação do direito líquido e 
certo ao medicamento pleiteado, vez que este requisito já se 
encontra preenchido com a própria declaração médica.
Decorre daí que a prova pericial em nada acrescentaria ao 
deslinde do feito, motivo pelo qual inexistiram entraves para 
que a lide fosse julgada no estado em que se encontrava, eis 
que a questão debatida era preponderantemente de direito e 
os fatos encontravam-se comprovados pela prova documental 
encartada aos autos, mostrando-se plenamente capaz de 
possibilitar ao magistrado a formação de um juízo de 
convencimento.

A jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que aferir a 
adequação da via eleita, bem como a comprovação de direito 
líquido e certo e a necessidade de dilação probatória demandam a 
incursão no conjunto fático-probatória dos autos, providência 
vedada pela Súmula 7/STJ. Nessa linha de entendimento, anote-se 
os seguintes precedentes:

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. LEGITIMIDADE PASSIVA AD CAUSAM. 
ANÁLISE DE DIREITO LOCAL. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 280/STF. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
1. Quanto à suposta negativa de vigência dos artigos 267, VI, 
do Código de Processo Civil, o acórdão proferido pelo 
Tribunal de origem consignou que o Secretário de Estado da 
Saúde, autoridade apontada como coatora, detém 
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competência funcional sobre a política de fornecimento de 
medicamentos. Tal situação inviabiliza o conhecimento do 
presente apelo excepcional no tocante à questão referente à 
ilegitimidade passiva, na medida em que o recurso especial 
não se presta para uniformizar a interpretação de legislação 
local que discute as atribuições do Secretário de Estado da 
Saúde.
2. No tocante às alegações de que a via do mandado de 
segurança é inadequada para pleitear que o Estado forneça o 
medicamento em face da ausência de prova pré-constituída, 
frisa-se que revisar o entendimento do Tribunal a quo, que 
entendeu pela existência de direito líquido e certo a autorizar 
a concessão da segurança, sem a necessidade de maiores 
produções de prova, demanda o reexame do contexto 
fático-probatório dos autos, inviável em sede de recurso 
especial, conforme dispõe a Súmula 7/STJ.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 261.664/CE, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
7/3/2013, DJe 13/3/2013)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL EM AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
MANDADO DE SEGURANÇA. FORNECIMENTO DE 
MEDICAMENTOS. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA, 
AUSÊNCIA DE PROVA DO DIREITO LÍQUIDO E CERTO E 
NECESSIDADE DE DILAÇÃO PROBATÓRIA. 
IMPOSSIBILIDADE DE VERIFICAÇÃO. INCIDÊNCIA DA 
SÚMULA 7/STJ. ILEGITIMIDADE PASSIVA. ALEGAÇÃO 
NÃO LEVANTADA NAS RAZÕES DO RECURSO ESPECIAL. 
INOVAÇÃO EM AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
1.   Verificar a suposta inadequação da via eleita, a ausência 
de prova do direito líquido e certo e a necessidade de dilação 
probatória, demanda a incursão no conteúdo 
fático-probatório dos autos, o que implica reexame de provas 
- inviável em Recurso Especial, nos termos da Súmula 7/STJ 
2.   A alegação de ilegitimidade passiva, é desinfluente para o 
julgamento da causa, na medida em que tal argumentação 
não foi levantada nas razões do seu Recurso Especial, 
configurando-se verdadeira inovação, o que é defeso na 
oportunidade do Agravo Regimental.
3.   Agravo Regimental desprovido.
(AgRg no AREsp 187.236/CE, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
18/12/2012, DJe 5/2/2013)

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
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FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO À PESSOA CARENTE. 
VIOLAÇÃO DO ART. 535, II, DO CPC. NÃO OCORRÊNCIA. 
LIQUIDEZ E CERTEZA DA VIA MANDAMENTAL. ANÁLISE 
DOS REQUISITOS.  IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA 
SÚMULA 7 DO STJ. VERIFICAÇÃO DA NECESSIDADE DE 
PROVA PERICIAL. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. ACÓRDÃO 
DECIDIDO COM BASE EM FUNDAMENTOS 
CONSTITUCIONAIS (ARTS. 196 E 197 DA CF). NÃO 
INTERPOSIÇÃO DE RECURSO EXTRAORDINÁRIO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA 126 DO STJ.
[...]
3. A avaliação, no caso, da necessidade de perícia técnica 
para apuração de necessidade do fornecimento do 
medicamento pleiteado, obriga, necessariamente, o reexame 
de fatos e provas, vedado pela Súmula 7/STJ.
4. O Tribunal a quo fundamentou também sua decisão com 
base em preceitos constitucionais, e não foi manejado o 
imprescindível recurso extraordinário, de modo que aplica-se, 
à espécie, o enunciado n. 126 das súmulas do STJ.
5.  Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 165.606/BA, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 2/10/2012, 
DJe 8/10/2012)

Quanto à alegação de que a parte agravante não está obrigada ao 
fornecimento de medicamentos não enumerados nas listas do SUS, o 
acórdão recorrido decidiu o seguinte (fls. 332/333): 

Não se olvida que as normas estabelecidas na legislação 
federal visam o melhor atendimento aos cidadãos no que 
concerne ao tratamento de saúde e disponibilização de 
fármacos. 
Ocorre que o direito ao fornecimento dos medicamentos 
decorre dos deveres impostos à União, Estado, Distrito 
Federal e Municípios, pelos artigos 6º, 24, inciso XII, e 196 a 
200 da Constituição Federal na realização do direito à saúde.
Desse modo, a interpretação de tais normas legais deve ser 
feita conforme a Constituição, e não o contrário. Logo, as 
disposições constantes da dos artigos 19-M e 19-P da Lei nº 
12.401/11 e do Decreto Federal 7.508/2011, devem ser 
interpretadas em conformidade com as mencionadas normas 
constitucionais, a fim de que se concretize o direito 
fundamental à saúde.
[...]
Portanto, a obrigação do fornecimento do medicamento 
mostra-se fundamentada no texto constitucional, em que a 
garantia do direito a saúde deve ser realizada mediante 
políticas sociais e econômicas, por qualquer dos entes 
federativos.
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Assim, verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a controvérsia 
à luz de fundamentos eminentemente constitucionais, matéria 
insuscetível de ser examinada em sede de recurso especial. 
Saliente-se, ademais, que a alteração das conclusões adotadas pela 
Corte de origem, tal como colocada a questão nas razões recursais, 
de modo a se aferir a real necessidade e eficácia do fármaco 
pleiteado, demandaria, necessariamente, novo exame do acervo 
fático-probatório constante dos autos, providência vedada em 
recurso especial, conforme o óbice previsto na Súmula 7/STJ. 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo.

De resto, e tendo em conta o diferencial, na espécie, de que o beneficiário da 

prestação se trata de criança, não há dúvida de que o atendimento da sua pretensão à obtenção 

de remédio se deve à primazia que decorre da doutrina da proteção integral e do princípio da 

prioridade absoluta, positivados no art. 227 da Constituição Federal e, especificamente no tocante 

à saúde, nos arts. 11 e seguintes do ECA e, ainda, no art. 24 da Convenção Internacional dos 

Direitos da Criança, ratificada pelo Decreto Presidencial 99.710/90.

Diante do exposto, nega-se provimento ao agravo regimental.

É o voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0188972-8 AREsp 556.574 / PR

Números Origem:  00667273420118160001  0996560001  667273420118160001  9965600  996560001  
996560002  996560003

EM MESA JULGADO: 25/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ANTÔNIO CARLOS FONSECA DA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : M P DE J T (MENOR)
REPR. POR : A P DE J
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Serviços - 
Saúde - Tratamento Médico-Hospitalar e/ou Fornecimento de Medicamentos

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ESTADO DO PARANÁ
PROCURADOR : LUIZ HENRIQUE SORMANI BARBUGIANI E OUTRO(S)
AGRAVADO : M P DE J T (MENOR)
REPR. POR : A P DE J
ADVOGADO : MARCOS DE SOUZA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa, Olindo Menezes (Desembargador Convocado do 
TRF 1ª Região), Napoleão Nunes Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro 
Relator.
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